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4 — Compete ao órgão máximo de gestão do LNEC
regulamentar os termos e condições de gestão das recei-
tas referidas no n.o 1, no respeito pelo regime da admi-
nistração financeira do Estado.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Janeiro de 2002. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — Rui António Fer-
reira Cunha — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 1 de Março de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Março de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 64/2002
de 20 de Março

Os municípios de Abrantes e Vila Nova da Barquinha
pretendem integrar a Região de Turismo do Ribatejo.

Observados os pressupostos legais que a lei estabe-
lece, designadamente os constantes do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 287/91, de 9 de Agosto, importa para
o efeito respeitar a vontade daqueles municípios e pro-
ceder-se desde já à alteração dos Estatutos da Região
de Turismo do Ribatejo, nos termos do n.o 4 do referido
artigo.

Assim:
Nos termos do n.o 1 da alínea a) do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovado o alargamento da área da Região de
Turismo do Ribatejo, passando a integrar a mesma os
municípios de Abrantes e Vila Nova da Barquinha.

Artigo 2.o

O artigo 2.o dos Estatutos da Região de Turismo do
Ribatejo, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 157/93, de 6
de Maio, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

1 — A Região de Turismo do Ribatejo é formada
pelos seguintes municípios e abrange a totalidade das
suas áreas territoriais:

a) Abrantes;
b) Alcanena;
c) Almeirim;
d) Alpiarça;
e) Azambuja;
f) Benavente;
g) Cartaxo;
h) Chamusca;
i) Constância;
j) Coruche;
l) Golegã;

m) Salvaterra de Magos;
n) Santarém;
o) Vila Nova da Barquinha.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

A integração dos municípios de Abrantes e Vila Nova
da Barquinha na Região de Turismo do Ribatejo produz
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2002.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Fevereiro de 2002. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Luís Garcia Braga da Cruz.

Promulgado em 1 de Março de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Março de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 65/2002

de 20 de Março

Os municípios de Abrantes e Vila Nova da Barquinha
pretendem deixar de integrar a Região de Turismo dos
Templários (Floresta Central e Albufeiras).

Observados os pressupostos legais que a lei estabe-
lece, designadamente os constantes do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 287/91, de 9 de Agosto, importa para
o efeito respeitar a vontade daqueles municípios e pro-
ceder-se, desde já, à alteração dos Estatutos da Região
de Turismo dos Templários (Floresta Central e Albu-
feiras), nos termos do n.o 5 do referido artigo.

Assim:
Nos termos do n.o 1 da alínea a) do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovada a redução da área da Região de Turismo
dos Templários (Floresta Central e Albufeiras), dei-
xando de integrar a mesma os municípios de Abrantes
e Vila Nova da Barquinha.

Artigo 2.o

O artigo 2.o dos Estatutos da Região de Turismo dos
Templários (Floresta Central e Albufeiras), aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 195/92, de 8 de Setembro, passa
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

1 — A Região de Turismo dos Templários (Floresta
Central e Albufeiras) é formada pelos seguintes muni-
cípios e abrange a totalidade das suas áreas territoriais:

a) Entroncamento;
b) Ferreira do Zêzere;
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c) Mação;
d) Oleiros;
e) Proença-a-Nova;
f) Sardoal;
g) Sertã;
h) Tomar;
i) Torres Novas;
j) Vila de Rei.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

A saída dos municípios de Abrantes e de Vila Nova
da Barquinha da Região de Turismo dos Templários
(Floresta Central e Albufeiras) produz efeitos a 31 de
Dezembro de 2001.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Fevereiro de 2002. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Luís Garcia Braga da Cruz.

Promulgado em 1 de Março de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Março de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 66/2002

de 20 de Março

A plena aplicação às escolas de ensino superior poli-
técnico públicas do regime de autonomia fixado pela
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro (estatuto e autonomia
dos estabelecimentos de ensino superior politécnico),
alterada pelas Leis n.os 20/92, de 14 de Agosto, e 71/93,
de 26 de Novembro, é antecedida de um período de
funcionamento em regime de instalação, regulado pelo
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 38/94, de 31 de Março.

O período de instalação de um estabelecimento de
ensino superior politécnico, cuja duração vem sendo
fixada entre três e quatro anos, deve permitir, entre
outros objectivos, atingir uma fase consolidada do seu
projecto pedagógico e científico, com um ou mais cursos
em pleno funcionamento, e um corpo docente estável
e qualificado.

Razões de diversa ordem, relacionadas, entre outros
aspectos, com a dimensão das escolas, com a especi-
ficidade das áreas de ensino ministradas e com a implan-
tação geográfica, não permitiram, nalguns casos, alcan-
çar, durante o período de instalação fixado, as condições
necessárias para viabilizar a transição para o regime
estatutário.

Estão nessa situação a Escola Superior de Gestão
de Idanha-a-Nova, do Instituto Politécnico de Castelo
Branco, criada pelo Decreto-Lei n.o 153/97, de 20 de
Junho, a Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte

e Design das Caldas da Rainha, do Instituto Politécnico
de Leiria, criada pelo Decreto-Lei n.o 304/94, de 19 de
Dezembro, e a Escola Superior de Desporto de Rio
Maior, do Instituto Politécnico de Santarém, criada pelo
Decreto-Lei n.o 352/97, de 5 de Dezembro, cujo período
de instalação se encontra esgotado, pelo que se torna
necessário proceder à prorrogação do mesmo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Prorrogação do período de instalação

1 — É prorrogado até 31 de Dezembro de 2002 o
período de funcionamento em regime de instalação da
Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova, do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco.

2 — É prorrogado até 31 de Dezembro de 2003 o
período de funcionamento em regime de instalação:

a) Da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte
e Design das Caldas da Rainha, do Instituto
Politécnico de Leiria;

b) Da Escola Superior de Desporto de Rio Maior
do Instituto Politécnico de Santarém.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2002.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Janeiro de 2002. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Guilherme d’Oliveira Martins — Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 1 de Março de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Março de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Decreto-Lei n.o 67/2002

de 20 de Março

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 24/2001,
de 1 de Março, mandatou o Ministro da Ciência e da
Tecnologia para promover a criação de um sítio espe-
cífico na Internet destinado à promoção do emprego
científico e tecnológico.

Justifica-se a constituição de um sítio na Internet com
este objecto específico, atento o carácter particular do
emprego científico e tecnológico e a necessidade de pro-
mover a atracção e fixação em Portugal de recursos
qualificados na área.


